
Territcário Federal do .ilmatJá , 
DIA RIO OFICIAl 

a1 () ... 1, ~e 24 de !tllho tle 196i .._. .. _, _________ .. ______ _ 
.Ano IX. Número 1.731 Macapá, 2a.-feir:a, 10 de setembro de 1973 

~TOS DO POnER EXE~IDTIVO 
(P) Ng 1.425 de 05 de set:!"'Tlbro de 1973 

O Go,•e-rnador do Território Federal do Amapá, no 
uso das atribuições que lhe são cor.t <!ridas em Lei, e tendo 
em vistra o que consta do Processo nº :.;.372/73-SEGOV., 

RESOLVE: 

Art. 12 - Nom ear, na forma do itr>m III, do Artigc.l2, 
da Lei nQ 1.711, de 28 de outubro d> 1S52, o Dr. José Al­
ves da Costa, para exercer o cargo isolodo de provimento 
em comissão, símbolo 8-C, de Deleg 1 lo de Polícia, do Qua­
dro de Funcionários do Governo des,e Território, a contar 
de 16 d e ~JOsto do corrente ano. 

1!173. 

Art. 2º - Revogadas as dispos;ções em contrário. 

Paládo do Seteutriiio, em Macapá, 05 de setembro de 

84º da República e 30° da Criação do Território Fe­
dera l do Amapá. 

José Lisboa Freire 
Governador 

(E) Nº 020 de Oii de set~rnbro de 1973. 

Aprova o novo sistema de pagamento de diárias e 
ajuda de custo. 

O Governador do Território Federal do Am;;pá, no 
uso das atribuições que lhe confere o item Il do Artigo 18, 
do Decreto-Lei n2 411 de 08 ó.e janeiro de 1969. 

RESOLVE: 

Art. I º - Aprovar 0 novo sistema de pagamento de 
diárias e ajuda. de cu~to, com base na Portaria Ministerial 
nº 005/'iO, datada de 24 de junho de 1S70. 

Art . 2Q - Delega com;;:>etência aoll Srs. Secretários, 
Chefe do Gabinete do Governador, Repr.:sentantes do Go­
verno em Belém, Brasília e Gua.1abura, bem como no 
imped!mento dos titula re~;, aos seus 1 e!lpectivos substitutos, 
para autorizarem, atravé11 àe Port3rias internas, o deslo­
cam ento de ser vidores a serviço da Administração. 

Art. 3° - O pres>!nte Decreto entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogada as disposições em con­
t!·ário. 

Pal:.'lcio do Setentri:io, em Maca pá, 05 à e S';! tembro de 1973. 
U4Q da Rep~blica e 300 da Cr!:.H,ão do Território l•"e­

à erai do Amapá. 
José Lisboa Freire 

Gevernador 

Dr. Raimundo Sousa de de Oliveira 
!:>ec. de Adm. e F iaanças 

(E) Nº 021 de 06 de setembro de 1.973 

Considera FER[ADO TERRITORIAL, no dia 13 d e 
setembro do corrente ano. 

O Governador do Território Federal do Amapá, no 
uso das atribuiç;ões que lhe eonfere o item II, do Artigo 18, 
ào Decreto-Lei nº 411 , de 08 de janairo de 1959, e 

CONSIDERANDO: 

- que no dia treze (13) do corrente mês, transcor re 
o 30!! aniversário da assinatura do Decreto nº 5.812, que 
Cl'icu os Territórios Federais; 

I 

- que a comemoração da passagem do 30º aniversá­
rio de criação desta Unidade, é um dever cívico do Gover­
no e Povo amapaense; 

- que a existência deste Território no longo dos seus 
30 anos, vem sedimentando experiência na realização de 
um ~mpolgante trabalho destinado à promover para le la ­
m~nte à emancipação política e o desenvolvimento econô­
mico de uma rica faixa do Setentrião brasil eiro, 

DECRE TA : 

Art. 1º - O dia 13 de setembro de 1973, é conside­
' rado «Feriado Territorial». 

1973. 

Art. 2º - Revogadas as dispoções em eontrário. 

Paládo do Setentrião, em Maca!i)á, 06 de setembro de 

84º da República e 30º da Criação do Território Fe­
deral do Amapá. 

José Lisboa F reire 
Governador 

Dr. Raimundo Sousa de Oliveira 
Resp. p/Exp. da SEGOV 

(N) nº 028 de 31 de agosto de 1973 

O Governador do Território Fede ral do Amapá, no 
uso das atribuições que lhe confere o item li, do Artigo 18, 
do Decreto-Lei n° 411 , ãe 08 de janeiro de 1969, 

DECRETA: 

Art. l º - Os recurs:os d a Caixa Escolar, ora consi­
derados Rendas Dlversas, pa~tsarão a fazer parte in tegrante 
do Orçamento-Programa do Governo do Território como 
recursos próprios. 

Ar!J. 2º - A 'Divisão Escolar e Cultural, subord inada 
à Secretaria de Educação, Saúde e ~erviços Sociais (SESSSl, 
c umprirá e executará as normas emnnadas da Secretaria 
de Administração e Finanças, que disciplinarão o sistema 
de a rrecadação dos recursos da Caixa Escolar. 

Art. 3Y -Ficam r evogadas a Portaria nº 61 /69-DE, 
de 29 de abril de 19fi9, e a O rdem de Serviço nº 026/72-GAB, 
de 28 de dezembro de 1972. 

Art. 4º - O presente Decreto ~ntrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em con­
trario. 

?alácio do Setentrião, em Macapá, 31 de agosto de 191 3. 
.M ' 

842 da Repú.btica e 30° da Criação do Território Fe-
deral do Amapá. 

Gentil Almeida Campos 
Governador Substituto 

Dr. Má rio de Medeiros Berbosa 
- Sec. de Educ. S. S. Sociais -
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As RepartiçõesPúblle&s I r v p E D I E N T E A& PPp<lrti~·õcs ~ ú'lli::'~3 

Tei'fitorteis ticYe~o rerm tPr 1 Jl-=.a 1\. cingir-i e-iio fi ! t~aRillatur:L~ 
u c~pedlente destipado a pu- 1 anuais I'IHIOVIHl.l& até ~3 de 
JJ:i~nc:ão ne6te DL~RIO on- I iMPRENSA OFICIAL Jeve~eiro de cada ULO J ;i~ 
CtAL diàtJarueotc, até t.s · .. ,. .. ,. .... ,.. ,. it..ieiadas, em qua!quet· epocu 
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l'ess,l!Vadaf!, por quent tle cli- Número avulso. « 0, ~)0 I o fmwiouúrio público f~-
~<.!ltro ~':l,HJras o cmcndal:i. •" "• * •" .. . . d .. ral, tl·,·~ LHll dt:~;conto du 

.c..xcetuada~ as para 0 ex- «LI:: SlLIA - Êstt:> Diá1io Oíici:>l _é encontr ~do pa: ra_: ttu - 1100_0 _ f't~ra faz ~:r jt:s a êoto 
torior, que f'et·Zw s e m p r c I ra no ~alà~~ l~a;tc·~~l e Int_e.rn~~!Onal d.~ ~t;l. j)rc;•"< da dcr.couto, ct~vr:· ;i prontr t>"tl . 
anua1s us asFinn.turas pucl r- --- COOI.:! ~RE"'S·-~ «BI as~Ja_I~·up_eital notei ·_ condiçro Dll ato da :F~iuutmu 
l:le-uo tomar, em quaJq 11trl PHrara~ilil.~rüot- assim.n-j A fim de • \lta~ Mlu<;>ão 
época, po;· l:i(:i3 m~se:; ou uru tas a VPi'Hicaçi.,o do prazo de I c.!e continuirali(' no r> ceb1- l O I' OSlO do cada P:a:mp~ar 
auo. valiclttde de f.ua~:~ astinf,tur~s. J men to d11s j( r •ais . (• c v em : utraf'ado dos l'rt.:ãt,~ (lU­

As assinaturas vencidas 
r.nderão ser suspensus seJL 
av iso prévio. 

na. p:.rte Hlperinr do tnde. ê- os UI-SÍO[!Uk.- provi ;en• im· a i Cllli:- st:rá, na Hnda 1n:h:a 
ço \ÜO imprl!3H>~ o oüuH•ro reep<-diva reao, ac·-,o com c.t'otl~cidu de Lr~ H,Ul t-t: cu 
clo ta ii.o de fCI~istro 11 mcs e anteccdQncia uinima dt tria li ffift>SfllO 11.110, e tle CrS 0,0:' 
o anu em que Hndar L tu F;OJ u;n~. pu r <!no dacorricto. 

--------------------------------------------------------------------- ------ ---
(N) N° 027 de 03 de setembro de 1973 

Aprova. em car.:.ter provi;;ó::io, o Tiegulamento de 
Uniformes da Guarda Territoriol do Amapá. 

O Goverr>ador do Território Federal do Amapá, no 
uso düs atribuições que lhe confere o item li, do Artigo 18 
do Decr~to-Lei n~ 411, de 03 de janen·o de 19li9, 

D E l. H. E TA: 

Art. 12 - Fica aprovado em c::ráter provisório, o 
Regulamento de Uniforme da Guarc.a Territor <>1 do AmR­
pá, que com este ba1xa, assmaúo pelo :5ecretário de 
Segurança Pública ao Turruório Federal elo An,apó. 

Art. 2"' - O Com::mà:mtc da Guanl1 Territ•nia l à 
v istJ das necessidades de adaptação de peças d e fardamen­
to, podera determinar as m'ldif;c!lroes julgadas a conselhá­
n;is. 

Arb. 3" - O p resente Decreto entrará t:>m vigor em 
13 de setembro do corrente ano, re·,>ogadas tu di~poslções 
em contr<trio. 

Palácio do Setentrião, em Maca pá, 03 de setembro de 19"13. 

8·1" da República c 30º 0a Cria~ão do Território Fe­
deral do Amapá. 

J osó Lisboa l"eire 
Governador 

Gentil Alm~ida Campos 
Sec. de Sl:lg. Pública 

St'LTel<.nin Lie SPuuraura l'ública 

Regulamento de Unll'ormes da Guarda j 

TerTitorial do .Amapá 
Título I 

Consiàerações Preliminares 

C<:~pítu lo 1 

Objeti\·os 

Art. 1º -0 pre~ente regulamento tem por finalidade: 

1 - Est::lbelecer regras gerais a s~rem obedecidas: 

~) Para quem vai usar o uniforme; 

b) P elos s!..lperiores a qui!m cabe a fiscalização do seu 
per feito cumprimento; 

c) Pelo Orgão Provedor, que de,·erá da r fie l cumpri­
mento ao disposto neste regulamento. 

2 - Combinar o uso das peçns; de sorte que, um 
sistemn harmonioso seja ebededào, hcilita:1do a missão 

dos componer.tes da G .ta,·da Territoria l, tendo em vLtP. as. 
circunstanch~ e cor diç )es atmo~fl:ric3s, ressalo,;aci-.s ::1~ tra­
di('Ucs e a bol apreser acuo do pollcial (Guarda TNritorüJ) 
onde quer qu2 se enct 1tre. 

3 - Discriminar as peças constantes d:>s U"liformes 

e disciplinar sua confe ·(."io segundo as sua9 ca;:-actensticas. 

Art. 2° - Comp<..;;m-se das seguintes partes: 

O~jEtivos 

GeP.:•ralid~des 

Dos uniforme3 
Dos a~asalhos 
Composiçiio d ;s uniformes 
Disc ·iminaçâo dc.s peças dos unif'l1rmes 
Das nsígniJs distintivos 

- Do LSO dos u iformes 
- MapJ demons _rativo: I) dos unHorroes 

2) dos distintivos 

~apítulo II 

Generalidades 

Art. 3º - O unifc-:me é o !'Ímbolo da autoridnd<' policial 
(Guarda Terr·toria(). se .1 desrespeito, uso indLvido e altera­
ções nas suns caracter:sticas im :Jorta '1 em tran~~l'essõcs 
puntvei:;, co'1~o:l!lte legislação em vigov. 

Art. 4° - Cabe :10s In~pe'ores c Guardas Territoriais 
o máximo r igor nn cor ·e(,lào dos seus uniformes e seveii­
dade na fiscal1Z:J<;Üo do , subordmados c dos elementos <t>'­
tt·anhos que pretendam usar, ilegalmente, idênticos aos 
deste plano. 

Art . 5º - O uso dos uniformes da Guardn Tcnltorial 
é privat ivo dos seus c< mponent.es do serviço at ivo - Qua­
d!'O efetivo e f Ju comra\ados respeitadas as restriçÜ<!S p re­
vistas r,este re~ulan.en.o. 

Art. 6° - O Gu: rdn Territvricl (polic:a!) f:::rdar'io. go­
zanflo das [)rE'rro , acivó\ 1 merentes à classe e nl\ e!. t.::m as 
obrigações correspondentes ao uoifor:ne e as in:;igr.tas que 
o& tenta. 

Art. 7º - É expr:!!ssamente proibiào: 

a - O uso de peças de uniforme difer;:>;ntes das 
previstas aeste reguiamtJnto, ficando os inir:!tores sujeitos 
às senções di::ciplinart:>f , além ela obr!ga,_ãc ;mt!di .. ta da 
substituição de tnis pe~as. 

b - Usar aposto peças de uniforme não especificad<'~ 
neste r egulanoento. 

c - Usar peças de uniforme s àesabotoadas, salvo se 
previstas neste regular. ento. 

Art. Bº - Ao policial (Guarda Territorial), de folga 
c vedado o compnrecin cnto fnrdado ~;m qualquer lugar ou 
r eunião incomp~ttivel com o decoro da farda. 
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Art. 9º - Nas reumoes e manifesta<;ües de carúter 

político-partidário e no exercício de qualquer atJ\ idade es­
tt·,mha à Guarda Tetritorial. e proibido o comparecimento 
de Inspetores e Gurda Territoriais (efetivos e/ou con­
tratados). 

Art. 10 - O comparecimento de Inspetores e Guardas 
Territoriais a solenidad~s oíici<ds ou par~iculares, quando 
ela iniciativa de autO!·id2-d~s \:ompe .entes, obrigar-á o uso 
d1~ uni~orme escalado d::! a::ordo com o presente regula­
r.~ento. 

Art. 11 - Quando comparecerem e5pontaneamente 
fard2dos em solenidodes, pura as q11Jis não haja uniforme 
e.~cnlado, os componentes da Guarc a Territorial ()everão 
ob~ervar as disposições deste ret;ulamento e, particular­
mente, as regr:Js do uso. 

Art. 12 - A Cobertura dos comw·tentes da Guarda 
Territorial ( c2pacete, gorro, quepi, e~c.) de\·e ser coloccdo 
na cabeça, horizontalmente. 

§ 12 - O policial CGT), armPdo ou não, ao se des­
aobrir deverá conduzir a cobertura r.ntP o braço esquerdo 
e< o corpo, com a copa para fJ~a e a pala para dentro. 

§ 29 - Os Inspetores e/ou Guargas Territoriais 
não se descobrirão em estabelecimen•os militares ou po­
liciais, senão quando em serviço burocrático. 

§ 3º - Os Inspetores e/ou Guarda!< Terr~toriais 
deverí'.o descobrir-~e quando em cerimoniais fúnebres e 
religiosos e no interior dos templo~ e edifícios, ressalvan­
do-se os casos de guardas àe honra nesses locais. 

Art. 13 - É permitido o uso de dit>tintivos de cursos 
feitos em escclas militares nccionais ou escrangdras, meài­
ante autorização em boletim dJ Guarda Territorial. 

Arn. 14 - O policial (GT) o~.;e, quando de serviço, 
tiver que 1.1sar japona, deverá trazer o equipa:nento sobre 
essa peça, 

§ único 
mento. 

A capa de chuva será sobre o equipa-

Art. 15 Os uniZormes a serem usados em com-
petições esportivas e demonstrações. por elementos especia­
lizados da Guarda Territor;aJ, serão regulamer,tadcs por atu 
do Comandante da Guarda Territorial. 

Titulo II 

Dos Uniformes 

Capítulo I 

Obrigatórios comuns á Gua:·Ja Territorial 

Art. 16 - Inspetores e Guardas Territoriais: 

1 º Uniforme - Trânsito 
2º Uniforme - Ser-viço 
3~ Uniforme Expedi;:,nte 
4Q Uniforme Educaçãa Física 

Ca:f)ítulo II 

Uniformes para Atividades Especiais 

Art. 17 - Guardas Territoriais: 

§ Único - E:-~fermeiros, mediniccs. eletrecistas, bor­
r::chairos, pedreiros, al.:aiates, cozir.i1dros, motorista~. bar­
beiros, pintores, aprovisionadores e Ol'tras, serâo t•egulamen­
tu:ios pelo Comandante da G.T. e pu.;!licados em boletim. 

Titulo III 

Gerais 

Agasalhos 

Capítulo I 

Art. 18 - Obrigatório aos componentes da Guarda 
Territorial: 

a) Capa de borrar.:ha 
I.J) Capa impermeável 
c) Capa para o quepe 

Título IV 

Da composição dos Uniformes 

Capítulo I 

Art. 19 - i º Uniforme - Trânsito (fig. 1) 

Gorro de tergal cáqui modelo palhinha (fig. 27) 
Tún.ca de Tergal cáqui 
CamJsa de tricolir'e ou nylon cáqui 
Gravata azul mnrinho, laço vertieal (fig. 2G) 

- Calça de t ergal cáqui 
- Cinta de> lona verde claro (fig. 33) 
- Meia pre~a 
- Sapa to preto - tipo militar (fig. 29) 

Art. 20 - 2Q Uniforme Serviço (f:g. 2) 

Capacete de f ibra - azul celeste (fig. 34) 

- Gandola de brim cáqui esverdeado, mangas longas 
-- Calça de brim cáqui esverdeado 

Cinta de lona verde-claro 
Coturno marrom com cordões branco (fig. 28) 

- Cinto de cm·vim preto, com ilhoses 
- Pl::.queta de indentificação 

§ Único - Poderá, PVent:.:almente o capacete ser substi­
tuído por gorro de brim cáqui, esverdeado, tipo bico de 
pate (fig. 36). 

Art. 21 - 3º Uniforme - Expediente (fig. 3} 

Gorro de brin cáqui, tipo bico de pato 
Calças àe brin céqui 
Gandola de brim c~qui. mangas curtas 

- Goturno marrom tiro milita r 
- Plaqueta de identificação 

§ Único - Em dias quentes, a critério do Coman­
dante dn Guarda Territorial, poderá ser usada camisa de 
tricoline, tipo canícula, mangas curtas, em substituição à 
gandola cl.e brim caqui, mang:ls curtas. 

Art. 22 - 4º Uniforme - Educação Física (fig. 4) 

Camiseta branca, sem mangas 
C::~lção de brim branco (para Inspetores) 
~alçào de brim preto, para Guardas Territoriais 
Sapato tê nis preto (GT) e tênis branco (para Ins­
petores) 

- Meias brancas. 
Cap!tulo H 

Dos Uniformes de Expediente para Atividades Especiais 

Art. 23 - A critério do Comandante da Guarda Ter­
ritorial, publicado em boletim. 

§ único - A Banda de Música e J Marcial, quando 
em apresentação pública ou em concerto, sempre deverão 
usar o uniforme de Trânsito Oº Uniiorme). 

Capitulo Ili 

Dos equipamentos especiais 
Art. 24 - Serão considerados para efeito de regula­

mentação como equipamentos: Capacetes, Talabartes, Cinto 
de Ilhose:;, Porta-Cassetete, Porta-~abre, Bolsa Porta- Docu­
mentos, Cordão de Apito e Coldre. 

' Art. 25 - Estes equipamentes serão usados, única 
e exclusivamente, quando em serviço vol!cial ou militar, 
juntamente com o uniforme previsto no Art. 20, do presente 
reguiamento. 

Art. 26 - Policiamento Ostensivo (Tipo Polícia): 
§ 1º - Para o desempenho da func:ão específica do 

policia!llento ostensivo fardado: 

- Capacete de fibra . no cor azu l celeeste, ou gorro 
de b;:-im cáqui esverdeado, tipo bico de pato. 

Cinto de cUI·vim preto, com cassetete 
- Bolsa porta-documentos, em curvim preto. 
- Coldre coberto. 

§ 2º - Em dias muito quentes, ullilizar gandola 
de mangas curtas, a critério do comandate cl:J Guarda Ter­
ritorial. 

Art. 27 - Policiamento Ostensivo de Trânsito: 

§ I 2 - Para o desempenho da fun çãCl específica do 
policiamento de controle de trânsito: 

Capacete de fibra, na cor branca 
Cinto em curvim preto, com cassetete 
Bolsa porta-documento. em curvim preto. 
Coldre coberto. 

- Cordão pél ra apito, de plástico na cor azul. 
- Braç·al de cor brélnca. 
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§ 2° - Em dias muito quentes, usar gandola de 
mangas curtas, a critério do Comandante da Guarda Ter­
r itorial. 

§ 32 - Poderá, eventua lmente, 
substituído por g&no de napa branca, 
pato {!ig. 36) 

o capacete ser 
tipo bico de 

Art. 28 - Policiamento no Palácio do Gove; no e 
Residencia Governamental: 

§ Único - Para o d<'~empenho da fu'1ção policial 
específica desse tipo de policiamento: 

- CapJ~ete de fibra, na cor azul. 
Cinto talabarte branco, de couro ou napa. 

- Br::u;-al de cor marrom (ou preta). 

Titulo V 

Da discriminação das peças do Uniforme 

Capítulo I 

Obrigatórios comuns à Guarda Territ.wi<~l 

Art. 29 - Jl! Uniforme- Trânsito (fig. 1) 

Cobertura - de t ergal cáqui, tl;JO palhinha, meio ar­
mado, com cinto de veludo azul marin!1o, jugular courada 
para Inspetores, pala lisa e brLhante. abotondc: a d ois pe­
quenos botões chato!l dourrdos, presos à cinta de veludo e 
com o dis tintivo em uso, colocado à ~•ente. 

(Continua no próximo número) 

SecTetaria de Obra8 Públicas 
Contrato nq 32/73-SOP. 

Aprovo e Publique-se: 
Jost Lisboa Freire 

Governador 

Termo de contrato de enpreitada global, cele­
br ado entre o Governo do Território Federal 
do Amapá e a firma A. Rodrigues, Engenha­
ria e Comércio, na f:Jrma abaixo: 

I. Preâmbulo 

L Contratantes: - O Governo do Território Fede:-al 
do Amapá. neste termo denominado GTF-AP, representado , 
pelo en~enheiro Joaquim de Vilhena Netto, Secretário t:le 
Obras Públicas e a firma A. Rodrigues, Engenha ria e 
Comércio, aqui denominada Empreiteira, com escritór io 
estabelecido à avenida lfAB, nesta cidade, repre~entada 
por seu Diretor-- Gerente Atírio l\1arques de Souza Rodri­
gues, residente nesta cidade, que assina comG> rcpro!entante 
legal da firma. 

2. Local e Data: - Lwrado e assinado nesta cidade 
de Macapá, capital do Território FedHal do Amapa, no edi­
fício-sede da Secret::lria de Obras ... "úblicas, aos três (3) 
dias do mês de setembro do ano àe 19i3. 

II. Fundamento Legal do Contrato 

O presente termo de contrato foi devidamente auto­
rizado pelo Exm0 Sr. Governador, tendo em vi~ta a apro­
vação da ata da reunião realizatla em 10.07.73 em que foram 
julgadas as propostas apresentadas pelo5 licitantes e po!'te­
riormente homologada a mais vantaJosa para a execução 
das obras abaixo especificudas, na localidade de F'erreira 
Gomes. 

III. Objeto, localização e forma de execução dos 
serviços 

1. Objeto do Contrato: - A Empreiteka se obriga a 
executar em regime de empreitada glo\..Jal as obras de 
construção de um imóvel. em madeira de lei, destinado a 
rcsidencia do Delegado na localidade de Ferreira Gomes, 
de acordo com as cspeclfil~ações técnicas, proje.o e a pro­
posta apresentada pela firma em apn~ço. 

2. Forma de ExecUí;5o: - Os servir.os serão executa­
dos na forma deste contrato, obedecendo integral e rigoro­
samente as descrições, plantas . projetos e especificações 
fornec:!dos pela Secretaria de Obras Públicas, passando ta is 
documentos a integrar este inst1·umento. inclusive os que 
se referem a alterações admitidas ou introduzidas pelo 
GTF-AP, com o acordo da Empreiteira. 

3. Mão-de-obrn: - A Emureiteir :t de\·ed manter um 
engenheiro para reprPSentá-la em materia de orJem técnica 
e suns relações cem a fiscalização na obra. Os mes tres de-

verão ser pessoas de experiência e idoneidade técnica e 
pessoal com )rovada, deverão estar habilitados a presta­
rem quaisquer esclarecimentos sobre os serviços. 

IV. Preços, Pagn:nentos, Dotações e i!:mpenho 

I. Preço: - O GTF-AP pagará à Empreiteira pela 
execuçiio dos sen·iços :.bjeto deste contrato. a importancia 
de Cr$ l OO.:!!J 1.88 (c2rr. mil. duzentos e noventa e hum 
cruzeiros e o tenta e 1 ito centavos). 

2. Forrr a de Papmento: - O pagamento dos serviços 
será feito peJ:t Tesou r: ria da GTF-AP, logo após r i..;orosa 
fiscalizsqão e aceitaçãc pela Secretaria d e Obras Públicas, 
dos ser viços realizado~ pela Empreiteira, em par..:elas Iguais 
ou super'ores a 20'.1 0 co valor do contrato. 

3. Dotaçõ ~s : - As Je:;pesas decorrentes com a execução 
deste contrato, ocorre! à o à conta dos recursos do Ministé­
rio do Interior, progra no 0101.1002, categoria econômica 
4.1.1.0., do co .. rente ex •rcício. 

4. N° d) Empenro: - As despesas de que t rata o item 
anterior, fora;n empenLudas atraves da Nota de Empenho 
n" 3.265 (Mil - 73. 

V. And.tmento drs Serviços 

1. Cron )grarr,a: C s serviços t erão andamento previsto 
no cronograrr, 3 apr·•va< o pela Secretaria de Obr:.s Públi­
cas, admitid1 a tokrân :ia m!:lxima de lO%. 

2. Praztl: - O p ·azo para a conclusão total dos sen·i­
~os ol:>je:to de lte contr: to ~ de trinta (30) dias consecutivos, 
contados a p: rti r da e •pedição da 1~ ordem para o início 
dos trabalhos 

3. Multn: - A E.npre itelra ficará sujeita à mul ta mo­
ratória de C r~ 100,29. p 1r dia que exceder o prazo contratual. 

VI. Fi se J!ização 1 acPi tação dos sel'viços 
l. Fisca .ízação: -- O GTF-AP fiscalizará à Emprei­

t eira através ;h Sec.:ret 3ria de Obras Pl<blicas, que manterá 
açáQ fiscsliza lora de 1 odo r.istemático e permanente de 
maneira a ía' er curnp1 r o contrato e seus anexos. 

2. Aceitaçãc dos sen iqos: - A Secretaria de Obras Pú­
blicas aceitar: os s.:rvl ·o~ que estiverem de acordo com us 
especificações Os serv ços ou oper3rios que não corresp~;~n­
dam às neces ;idades d ' obl'<.l e às condiçõe5 pactuadas, ca­
berá à Emprt iteira r e 'azê-los ou substituí-los dentro de 
4!1 horas. A a ~eitaç~o f nal dos serviços não acarretará de 
modo algum a exon•ra :ãu dn Empreiteira e seus t écoices 
da responsabi idade civ 1 e técnica por e\·entos decorrentes 
ou rr>laclona.:lcts com a execução dos serviços convenciona­
dos e dados como a~ehos. 

VII. llPscisão de• Contrato. 

1. Resci;;ão: - O corJtrato poderá ser r escindido 
unilateralmen e pelo G' 'F-AP ou bilateralmente, atend'da 
sempre a con lEmiência 1dminlstra tiva. A critério do GTF- A P, 
caberá a resc são il.àer f·ndenle de ação judicial ou extra­
judicial, quan lo a Emr relteira: 

a) Não ::umpr!r quaisquer das suas obrigações con­
tratuais; 

b) Tran ;ferir, no todo ou em parte os serviços sem 
prévia autorização (:o uTlf-AP; 

2. lnder ização: - Nn hipótese do item 1 desta cláu­
sula a Empre teir:a cab( rá receber unicamente os \'étlores 
dos serviços executadm, ate a data àa rescisão. 

VIII. Fôro. 

Para as ques!õe~ decorrentes deste termo. elege-~e 
fôro de Maca,Já, capita. do Território Federal cio Am&pá. 

r:::u. Dél<:io R2mo~ Duarte, Chefe da Seção de Expe­
dientes da SEcretaria c e Obras Públicas, lavrei o presetJa­
termo em qu~tro vias de Igual teo~: e for ma, que segue 
c:latada e ass inado pela ~ partes convencionada~. pelas teste­
munhas e por mim. 

Macapá, 03 de se+embro de 1973. 

Engº Joaquim de Vilhena Netto 
Secretá1 ·o de Obras Públicas 

Alí rio Marques de Souza Rodrigues 
Empreiteira 

Ilegível 
Testemunha 

Francisco Pereira do Carmo 
Testemunha 

Dé:lcio Ramos Duar te - Chefe da Seção de Exp. 


	

